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1. Introdução


Antes da promulgação da Constituição Federal era pacífico na doutrina que a pessoa jurídica, em nosso país, não podia ser responsabilizada criminalmente, por lhe faltar capacidade natural de ação e culpabilidade. Praticamente não havia discussão doutrinária sobre o assunto. Porém, a atual Carta Magna permitiu expressamente que um ente jurídico possa ser responsabilizado pessoalmente por um crime, o que motivou uma série de discussões jurídicas sobre o assunto. E são justamente esses posicionamentos que pretendemos abordar nesta tese, analisado algumas correntes doutrinárias sobre o assunto, mormente sob o enfoque do crime ambiental.

2. Fundamentação


Desde o advento da Constituição Federal de 1.988, já era possível em nosso ordenamento jurídico falar-se em responsabilidade penal de uma pessoa jurídica.


Dispõe o artigo  225, § 3º, da Constituição Federal:

“As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”.


Porém, o assunto só veio à baila com a publicação da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1.998, que instituiu a possibilidade de cometimento de crime ambiental por uma pessoa jurídica.


O artigo 3º, “caput”  dessa Lei inovou a nossa legislação penal quando dispôs expressamente que uma pessoa jurídica poderia praticar crime, o que, até então, embora criticado por boa parte da doutrina, já era aceito pacificamente em países como Portugal, Holanda, França, Inglaterra e Estados Unidos.


Reza o artigo 3º, “caput”,  da Lei Ambiental:

“As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.


São dois, portanto, os requisitos para a punição penal de uma pessoa jurídica:




1) o ato lesivo ao meio ambiente tenha sido decorrente de uma decisão do representante legal, contratual ou do órgão colegiado;




2) o ato tenha sido praticado no interesse ou benefício da pessoa jurídica.


Todavia, vários juristas não aceitam a idéia de que uma empresa possa praticar crime, o que já era de se esperar, devido à nossa formação jurídica.


Essa inadmissibilidade da responsabilidade penal da pessoa jurídica - societas delinquere non potest - remonta a Feuerbach e Savigny. Segundo esses autores, os principais argumentos para rechaçar a possibilidade de um ente abstrato cometer um delito são:




1) a falta de capacidade natural de ação;




2) carência de capacidade de culpabilidade.


Autores contemporâneos, como René Ariel Dotti, também já se manifestaram sobre o assunto, discorrendo que:

“No sistema jurídico positivo brasileiro, a responsabilidade penal é atribuída, exclusivamente, às pessoas físicas. Os crimes ou delitos e as contravenções não podem ser praticados pelas pessoas jurídicas, posto que a imputabilidade jurídico-penal é uma qualidade inerente aos seres humanos. (1)


Seguindo a mesma orientação, Jescheck, também não aceita a idéia de uma empresa, por exemplo,  cometer um delito. Diz ele:

“As pessoas jurídicas e as associações sem personalidade somente podem atuar através de seus órgãos, razão pela qual elas próprias não podem ser punidas. Frente a elas carece, ademais, de sentido a desaprovação  ético-social inerente à pena, visto que a reprovação de culpabilidade somente pode ser formulada a pessoas individualmente responsáveis, e não perante membros de uma sociedade que não participaram do fato nem perante uma massa patrimonial”. (2)


Para entendermos se a pessoa jurídica efetivamente pode praticar crime, há a necessidade de enveredarmos no campo da teoria geral do crime.


Não obstante existam divergências quanto à conceituação formal de delito, boa parte da doutrina aceita que o crime é um fato típico e antijurídico, sendo a culpabilidade o pressuposto de aplicação da pena, pois enseja um juízo normativo de reprovabilidade social da conduta praticada pelo agente.


O fato típico é composto dos seguintes elementos:


   1) conduta humana dolosa ou culposa; 

2) resultado (nos crimes que o exige);

3) nexo causal entre a conduta e o resultado;

4) tipicidade.


A conduta é um ato de vontade humano, doloso ou culposo, consciente e dirigido a uma finalidade, podendo ser exteriorizada através do fazer ou não fazer.


Ora, para aceitarmos que a pessoa jurídica possa praticar um delito, a teoria geral do crime deverá ser revista, pois uma empresa não é humana, mas dirigida por humanos, e também não tem vontade própria. Sua vontade é simplesmente externada por seus diretores ou empregados.


Como já mencionado, a culpabilidade é um juízo de valor, que encerra uma reprovabilidade social em face do agente que praticou o delito. Ela não contém o dolo, que faz parte da conduta. O dolo, que é a vontade de concretizar os elementos do tipo penal, não comporta a consciência da ilicitude, que é elemento da culpabilidade; o dolo é natural. Na culpabilidade, no lugar do dolo, está a possibilidade de saber se a conduta praticada é ilícita. O dolooo  

De tal forma, são elementos da culpabilidade, segundo a teoria normativa pura:




1) imputabilidade;




2) inexigibilidade de conduta diversa e




3) potencial conhecimento da ilicitude.


Assim, para que a empresa seja culpada, além de ter praticado uma conduta humana, dolosa ou culposa, voltada para uma finalidade, teria de ter condições de conhecer a ilicitude de seu ato.



Ora, é muito difícil aceitar a idéia de que uma empresa seja culpada por algo, sem ligá-la à pessoa de seus dirigentes ou prepostos. Esses, sim, exteriorizando os atos praticados pela empresa, seriam os verdadeiros culpados, posto que a empresa não possui vontade própria.


E a Lei Ambiental dispôs em seu artigo 3º, parágrafo único, que as pessoas físicas responderão criminalmente independentemente da empresa, quando autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato. É o chamado sistema da dupla imputação, que preconiza a punição independente da empresa e da pessoa física responsável pelo delito.


Alguns operadores do direito e juristas já estão se insurgindo contra esse artigo, entendendo que haveria, no caso, um “bis in idem”.


Também é difícil visualizar o Direito Penal destituído de sua sanção maior, ou seja, a privativa de liberdade.


A Lei Ambiental, no artigo 21, dispôs que serão aplicadas à pessoa jurídica as seguintes penas:




1) multa;




2) restritivas de direito




3) prestação de serviços à comunidade.


A multa é uma penalidade típica do direito administrativo. No campo penal, não paga a multa, o condenado seria executado, segundo procedimento próprio.


Por aí, não haveria vantagem alguma em apenar-se uma empresa com multa, mormente pela necessidade de serem observados os patamares previstos no Código Penal, que, para empresas de grande porte, em nada representariam.


Outra penalidade prevista é a restritiva de direitos. Na Lei Ambiental (art. 22) são previstas como penas restritivas de direitos:




1) suspensão parcial ou total de atividades;




2) interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;




3) proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações.


Tal pena também poderia ser imposta administrativamente ou através de uma ação civil pública.


Igualmente, não há qualquer vantagem ou diferença substancial entre essa sanção penal e a imposta administrativa ou civilmente.


A última sanção penal prevista para a empresa é a prestação de serviços à comunidade. Para a Lei Ambiental são prestações de serviços à comunidade (art. 23):




1) custeios de programas e de projetos ambientais;




2) execução de obras de recuperação de áreas degradadas;




3) manutenção de espaços públicos




4) contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.


Ora, condenada a empresa a prestar serviços à comunidade, ela, nos itens 2 e 3, deverá valer-se de seus empregados ou terceiras pessoas para fazê-lo. De tal forma, não seria a empresa quem arcaria com a pena, mas seus empregados, ou, eventualmente, seus dirigentes.


A pena, ïn casu”, que é personalíssima, estaria sendo  aplicada indiretamente a terceira pessoa, o que é vedado pela Constituição Federal (art. 5º, inciso XLV).


Na esfera penal, não cumprida as penas restritivas de direitos, poderiam ser elas, em tese, convertidas em privativas de liberdade, o que é impossível no caso da condenada ser uma empresa. 


Destarte, tudo o que pode ser aplicado na órbita penal também é possível fazê-lo no campo administrativo ou civil.


Daí porque o Prof. Oswaldo Henrique Duek Marques entende que as sanções previstas na Lei Ambiental não têm cunho penal, mas administrativo ou civil, embora possam ser aplicadas no Juízo Criminal. (3)


Por outro lado, a Lei Penal avançou extraordinariamente, encampando a moderna doutrina estrangeira.


A teoria da realidade ou organicista estabelece que a pessoa jurídica é um ser real, que possui vontade própria, sendo seus atos distintos dos de seus diretores. Vale-se a pessoa jurídica de pessoas físicas ou grupo delas para expressar a sua vontade no mundo exterior. Assim, de acordo com essa teoria, somente existiria a responsabilidade penal do grupo.


Como assinala Aquiles Mestre: 

“Esta vontade, atuando sobre as coisas, é o que constitui poder de grupo, poder que o Estado, às vezes, vem a limitar e a sancionar em nome do direito, como o reconhecimento da personalidade do grupo”. (4)


De tal forma, baseando-se na teoria da realidade e em Mestre, temos que haverá delito corporativo quando:




1) o delito for cometido por um órgão da pessoa jurídica;




2) o órgão deve ter atuado dentro de sua competência, segundo a lei ou estatutos;




3) o delito for doloso.


Entretanto, Mestre não concorda com parte da teoria da realidade, pois entende que as pessoas físicas também têm de ser responsabilizadas criminalmente, independentemente da empresa.


Está sendo criado pela doutrina o sistema da dupla imputação. Portanto, seriam punidos a empresa e a pessoa física que praticou o crime, de maneira independente. Teríamos, em consequência, duas vias de imputação: uma para a pessoa jurídica e outra para as pessoas físicas que a integram. Para as pessoas humanas, aplicar-se-ia a teoria do delito tradicional e, para as jurídicas, um novo sistema.


A sociedade sabe da dificuldade de individualizar a conduta em crimes praticados por dirigentes de empresas, como, por exemplo, no caso de desmatamento, poluição de rios, etc.


É extremamente difícil, senão raro, o caso de diretores de empresas que têm a sua conduta individual descrita na inicial acusatória, o que, enseja, em algumas oportunidades, a rejeição da denúncia ou a absolvição dos acusados.


Com a Lei Ambiental, abriu-se espaço para a responsabilização criminal, não somente dos diretores das empresas, mas dela própria. Conseguindo-se provar a participação de pessoas ligadas à empresa, serão elas também processadas individualmente.


O que a sociedade não mais podia aceitar era a idéia da impunidade, que sempre existiu em crimes ambientais, já que não era possível apurar a responsabilidade pessoal dos diretores da empresa. Quando muito, alguns empregados eram processados. Todavia, os mandantes não eram punidos.


Essa nova lei veio de encontro aos anseios da sociedade e calou a boca de nações estrangeiras que sempre criticaram o Brasil por não possuir uma política de proteção ambiental.


Em suma, o maior crédito dessa nova lei e da possibilidade de responsabilização penal da pessoa jurídica é o fator intimidativo, que já deu mostras de estar ocorrendo, visto que várias empresas têm procurado os Órgãos competentes do Ministério Público para consultas ou acordos.


Assim, se por um lado fica difícil aceitar a idéia de uma empresa praticando um crime, isso diante da nossa doutrina, de outro significou um avanço de nossa legislação, atendendo aos anseios da sociedade e se nivelando à doutrina moderna de vários países desenvolvidos.


De tal forma, já sendo essa responsabilidade penal um fato consumado, é necessário que seja revista a nossa doutrina penal para encampar o avanço da legislação.


Simplesmente negar a possibilidade de se punir penalmente uma empresa é um retrocesso. O correto é a adequação da doutrina à atual legislação e aplicá-la da melhor maneira possível.


É certo que muitas dúvidas surgirão, mas nada que os Tribunais não possam solucionar na medida em que os casos concretos comecem a surgir.


Destarte, havendo a adequação da doutrina a essa nova possibilidade, é plenamente possível falar-se em responsabilidade penal de uma pessoa jurídica.

3. Conclusão

Com o advento da atual Constituição Federal e da Lei do Meio Ambiente não se faz mais possível negar a possibilidade de uma pessoa jurídica poder ser responsabilizada criminalmente. Porém, para tanto, faz-se necessária a modificação da teoria geral do crime.
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